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    1. INTRODUÇÃO




    As mudanças vivenciadas pelo mundo trouxeram o que podemos chamar de uma nova configuração de poder - uma nova ordem mundial. Muitas foram as mudanças econômicas, políticas e sociais.




    O fim da Guerra Fria surge e agora os países querem se unir tendo em vista a possibilidade da geração de benefícios mútuos. A busca por fortalecimento e representatividade da América do Sul, culmina no surgimento do chamado Mercado Comum do Sul nos termos do Tratado de Assunção. O MERCOSUL traz a proposição da livre circulação de bens, serviços e outros fatores produtivos, incluindo a livre circulação de pessoas; a plena vigência da TARIFA EXTERNA COMUM - TEC e de uma política comercial comum; a coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais; e a convergência das legislações nacionais dos Estados Partes.




    Segundo dados do MERCOSUL, seus membros fundadores (Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai) e a Venezuela, que completou seu processo de adesão em meados de 2012, abrangem, aproximadamente, 72% do território da América do Sul (12,8 milhões de km², equivalente a três vezes a área da União Europeia); 69,5% da população sul-americana (288,5 milhões de habitantes) e 76,2% do PIB da América do Sul em 2016 (US$ 2,79 trilhões de um total de US$ US$ 3,66 trilhões) segundo dados do Banco Mundial.




    O bloco MERCOSUL seria a quinta maior economia do mundo, com um PIB de US$ 2,79 trilhões. O MERCOSUL é o principal receptor de investimentos estrangeiros diretos (IED) na região. O bloco recebeu 47,4% de todo o fluxo de IED direcionado à América do Sul, América Central, México e Caribe em 2016, segundo a UNCTAD (2016). O bloco constitui espaço privilegiado para investimentos, por meio de compra, controle acionário e associação de empresas dos Estados Partes.




    O livre comércio intrazona foi implementado por meio do programa de desgravação tarifária previsto pelo Tratado de Assunção, que reduziu a zero a alíquota do imposto de importação para o universo de bens, salvo açúcar e automóveis. A União Aduaneira, estabelecida pela TEC, está organizada em 11 níveis tarifários, cujas alíquotas variam de 0% a 20%, obedecendo ao princípio geral da escalada tarifária: insumos têm alíquotas mais baixas e produtos com maior grau de elaboração, alíquotas maiores.




    O Protocolo de Ouro Preto, assinado em 1994, estabeleceu a estrutura institucional básica do MERCOSUL e conferiu ao Bloco personalidade jurídica de direito internacional. O Protocolo consagrou, também, a regra do consenso no processo decisório, listou as fontes jurídicas do MERCOSUL e instituiu o princípio da vigência simultânea das normas adotadas pelos três órgãos decisórios do Bloco: o Conselho do Mercado Comum (CMC), órgão superior ao qual incumbe a condução política do processo de integração; o Grupo Mercado Comum (GMC), órgão executivo do Bloco; e a Comissão de Comércio do MERCOSUL (CCM), órgão técnico que vela pela aplicação dos instrumentos da política comercial comum.




    No decorrer do processo de integração, e em grande medida em razão do êxito inicial da integração econômico-comercial, a agenda do MERCOSUL foi paulatinamente ampliada, passando a incluir temas políticos, de direitos humanos, sociais e de cidadania. Os dois marcos na área social e cidadã do MERCOSUL são, respectivamente, o Plano Estratégico de Ação Social de 2011 e o Plano de Ação para o Estatuto da Cidadania do MERCOSUL (2010).




    A agenda política do MERCOSUL abrange um amplo espectro de políticas governamentais tratadas por diversas instâncias do bloco, que incluem reuniões de ministros, reuniões especializadas, foros e grupos de trabalho. Os Estados Partes e Estados Associados promovem cooperação, consultas ou coordenação em virtualmente todos os âmbitos governamentais, o que permitiu a construção de um patrimônio de entendimento e integração de valor inestimável para a região.




    O MERCOSUL é hoje instrumento fundamental para a promoção da cooperação, do desenvolvimento, da paz e da estabilidade na América do Sul. A ampliação da agenda econômica da integração contribuiu para incremento significativo dos investimentos diretos destinados pelos Estados Partes aos demais sócios do bloco.




    Em um contexto diferente e com intuito de evitar uma possível III Guerra Mundial surge através do Tratado de Paris em 1951, a Comunidade do Carvão e do Aço, em um conturbado pós-guerra, em uma tentativa de reestruturação europeia e que se configura como uma primeira inciativa de busca por uma integração econômica. Em momento posterior é instituída a Comunidade Econômica Europeia, através do Tratado de Roma, e aos poucos o fulcro do surgimento de tal comunidade começa a se direcionar para a busca da redução de tarifas aduaneiras. Logo, em 2007, com o Tratado de Lisboa, surge o que hoje entendemos por União Europeia.




    Atualmente, o bloco possui 28 países membros, é dotado de autonomia e supranacionalidade,1 sendo uma grande potência comercial a nível mundial. A política econômica da UE está concentrada na criação de emprego e na promoção do crescimento, passando a utilizar de forma mais eficaz os recursos financeiros, suprimindo os obstáculos ao investimento e dando visibilidade e assistência técnica aos projetos de investimento.




    Segundo informações oficiais divulgadas pela União Europeia na rede mundial de computadores, o valor total dos bens e serviços ali produzidos (PIB), é maior do que o relativo à economia norte-americana; sendo o PIB da UE em 2017 de 15.300 milhões de euros. Mais de 64% das trocas comerciais dos países da UE realizam-se com outros países da UE. Embora a UE represente apenas 6,9% da população mundial, as suas trocas comerciais com o resto do mundo correspondem, aproximadamente, a 15,6% das exportações e importações mundiais. Juntamente com os Estados Unidos e a China, a UE é um dos três maiores parceiros do comércio internacional.




    Em 2016, a quota-parte tanto das importações como das exportações do conjunto dos países da UE foi a segunda maior do mundo. As suas exportações representaram 15,6% do total mundial, embora, estando a frente dos EUA, e tendo sido ultrapassada pela China apenas em 2014. No que se refere às importações, está em segundo lugar com (14,8%), ficando atrás apenas do mercado americano que possui (17,8%), sendo seguida pela China com (12,4%).




    Em virtude de tamanha representatividade e importância regional, que se faz importante a presente análise das negociações escopo deste estudo – que busca verificar os desafios e oportunidades que a concretização de um Acordo de Livre Comércio entre estes dois blocos pode vir a trazer.




    Foi em um cenário de mudanças políticas, econômicas e sociais que se iniciaram essas negociações que vêm se estendendo durante os últimos 24 anos e que levantam divergências no meio acadêmico quanto a uma possível resolução, fato este que torna esta análise de suma importância. Principalmente ao considerarmos a atualidade de crise que vivencia a região da América Latina na qual está inserido o MERCOSUL, bem como a região da União Europeia.




    Esse processo negociador se inicia em 1995 com a corroboração de um Acordo Marco, também chamado de Acordo de Madri que só passa a vigorar em 1999. Em 2004 essas negociações sofrem interrupção e só são retomadas em 2010, porém esta retomada ainda não foi capaz de lograr êxito em virtude de divergências que surgiram no decorrer do caminho, tanto em virtude de peculiaridades dos processos de integração envolvidos, quanto por mudanças no próprio sistema internacional e nos mecanismos existentes de Comércio Internacional. Em 2017, há uma nova tentativa, verificando-se em 2019 um relativo alcance a um equilíbrio no que diz respeto ao estabelecimento de tratativas.




    As razões que levaram os dois blocos a negociarem vão muito além dos fluxos de comércio, embora tenham sido de suma importância, como se verificará. Sendo os países pertentecentes ao MERCOSUL, a maioria detentores de uma certa especialização nas chamadas commodities 2, com uma demanda Europeia de grande valia, quanto a União Europeia, detentora de uma maior especilização em produtos de maior valor agregado, de maior industrialização, e por tanto sendo a demanda de países como os do MERCOSUL, de grande importância para seus fluxos de comércio.




    A possível consolidação de um acordo de livre comércio equilibrado e que englobe acesso a mercados entre o Mercosul e a UE, em princípio, estaria de acordo com as regras multilaterais de comércio (artigo XXIV do Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GATT 2 e artigo V do Acordo Geral sobre Comércio de Serviços – GATS), podendo contribuir para o multilateralismo 3 e aumento dos fluxos comerciais entre os blocos, com ganhos recíprocos.




    Em termos jurídicos e econômicos, um acordo de associação desse porte traria consigo a missão de corrigir certas diferenças verificadas ao longo da negociação, a despeito dos números antes mencionados, ainda afetam as trocas comerciais em determinados setores. É precisamente o caso da agricultura, setor que vem sofrendo inúmeros questionamentos na esfera multilateral, e que continua a provocar danos consideráveis para os produtores e os exportadores envolvidos de outros países que dispõem de vantagens comparativas na produção de bens agrícolas, especialmente os processados e semiprocessados, não só no MERCOSUL como na EU, o que justifica a resistência de alguns desses países envolvidos.




    Embora as negociações do Acordo de Associação Inter-regional Mercosul - UE estejam assentadas em três pilares – diálogo político, cooperação e comércio –, o objetivo é analisar os desafios e oportunidades quanto a corroboração de um Acordo, além de verificar como se deram as dificuldades ao longo do processo negociador. Logo, se faz indispensável a compreensão de fatores intrínsecos e extrínsecos a este processo que perdura até atualidade, sendo imprescindível, dentre estes, citar as mudanças econômicas e políticas tanto nos âmbitos regionais, como no cenário internacional como um todo.




    Assim, a presente tem como objeto as negociações comerciais travadas entre o Mercado Comum do Sul - MERCOSUL e a União Europeia, no que concerne à formação de um Acordo de Associação via livre comércio, Acordo Inter Regional de Livre Comércio ou simplesmente Acordo de Livre Comércio.




    O seu objetivo geral é identificar os principais desafios na atualidade na busca de um desfecho que gere um Acordo de Livre Comércio entre o MERCOSUL e a União Europeia. Sendo sua problemática expressa justamente no seguinte questionamento: quais são os desafios e oportunidades que esse Acordo em caso de Concretização vem a gerar? Para isso, como objetivos específicos, além da compreensão a respeito dos fatores que influenciaram e influenciam o processo destas negociações que se estende até hoje, é necessário um entendimento a respeito dos processos de integração regional envolvidos – o MERCOSUL e a EU bem como avaliar as mudanças internas e externas aos blocos e de que modo se deu o relacionamento entres esses blocos.




    Assim, para compreender as negociações travadas entre estes dois exemplos de integração regional o MERCOSUL e a EU, com tamanha representatividade no cenário internacional, faz com que seja necessário o conhecimento a respeito do cárater das relações econômicas desenvolvidas por estes sujeitos de integração com o cenário internacional, bem como de seus paradigmas de sustentação como já remeteria Bernal - Meza (1999).




    Será levado em consideração o olhar de Balassa (1964) sobre a Integração Regional e suas fases, trazendo uma abordagem neoliberal do Livre Comércio de Adam Smith (1996) que é trazido para o atual cenário da Integração Regional, que vê na formação de Acordos de Associação uma forma de superação de dificuldades e alcance das tradicionais e clássicas noções de vantagens de Smith (1996) e de David Ricardo (1983).




    Através do disposto anteriormente, se busca adequada resposta para o problema chave do estudo, quais são os desafios e oportunidades hodiernos no caso de concretização de um Acordo de Livre Comércio entre MERCOSUL e EU.




    Quanto à Metodologia empregada, registra-se que, na fase de Investigação o estudo é de cárater exploratório, visando compreender a dinâmica das negociações comerciais entre MERCOSUL e EU na busca da formação de um Acordo Regional. Para posteriormente verificar os desafios e oportunidades que um Acordo de Livre Comércio entre os supramencionados blocos traria na atualidade. Assim aqui se traz uma abordagem qualitativa. A Metodologia qualitativa preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano. Fornece análise mais detalhada sobre as investigações, hábitos, atitudes, tendências de comportamento, etc.




    Assim, o caráter do estudo é descritivo e exploratório quanto aos objetivos e de natureza empírica e teórica. Os estudos exploratórios são aqueles que visam a descoberta de ideias, na tentativa de adquirir maior familiaridade com fenômeno de estudo, ao passo que a pesquisa descritiva, procura a solução prática dentro desse molde de exploração.




    Assim, para a conclusão do estudo utilizou-se procedimentos como a análise documental, legislativa e adequada revisão bibliográfica, baseada no arcabouço teórico com raízes na Integração Regional, Regionalismo, Cooperação, Comércio Internacional e Desenvolvimentismo. A pesquisa documental tem por característica a coleta de dados através de documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois.




    Para tanto, inicia-se, na Seção 1, as ideias, conceitos centrais e adequada revisão teórica, que engloba a Integração Regional e suas teorias, dando substrato às noções do presente estudo. Posteriormente são trazidas noções a respeito da Integração Econômica, Livre Comércio, aqui abordado em perspectiva noeoliberal como dito anteriormente, e também acerca do que se entende por Acordo de Associação via livre-comércio, trazendo as suas definições e conceitos.




    Ainda na Seção 1, também se fará uma contextualização a respeito das teorias de comércio internacional que são visualizadas na relação que envolve o objeto de estudo do presente trabalho, as negociações comerciais e o possível Acordo de Associação entre União Europeia e MERCOSUL.




    Em seguida, na Seção 2, são expostas concepções e considerações a respeito das duas experiências de integração regional que são alvo do estudo: a União Europeia e o MERCOSUL, falando dos contextos de seus surgimentos, estrutura, características e especifidades, trazendo também o funcionamento da tomada de decisão nos blocos e o contexto do início do relacionamento entres os referidos blocos.




    Na Seção 3, trata-se propriamente do cerne e objeto do estudo: as negociações comerciais entre União Europeia e o MERCOSUL na busca de concretizar um Acordo de Livre-Comércio, com todas as fases desde o Acordo Quadro de 1995, até a atualidade, frizando a interrupção e suspensão em 2004, a retomada em 2010, e seguimento de 2010 até à atualidade.




    No Seção 4, vislumbram-se as mudanças ocorridas de forma intrínseca e extrínseca ao processo engociador entre os blocos, tratando assim no contexto do MERCOSUL - sobre a entrada da Venezuela, a adesão da Bolívia, o fim da ALCA, bem como a crise venezuelana. No caso da União Europeia, a maior adesão dos países, a crise vivenciada dentro da União Europeia e sobre o BREXIT, porém também avaliaremos as mudanças no cenário internacional, analizando a atual reconfiguração de poder vivenciada pela sociedade internacional.




    Na seção 5, tratar-se-á dos dados atuais sobre o comércio entre os dois blocos, o conteúdo e caracteríticas do atual TLC, os desafios e oportunidades para ambos os blocos no caso da concretização, bem como as especificidades da normativa em questão.




    Por fim, encontram-se considerações finais a respeito do exposto e percorrido durante a presente dissertação, visando identificar além dos desafios e oportunidades que Acordo de Associação via Livre Comércio trará para os blocos, a luz do arcabouço terórico proposto, os fatores que influenciaram diretamente e indiretamente o andamento da negociação.




    




    

      

        1 Com fulcro no artigo 9° do Tratado de Paris, reconheceu-se a existência de um poder superior aos das autoridades dos estados membros pertencentes à União Europeia. Antônio Fernando Dias Teixeira. A natureza das Comunidades Europeias. 1. ed. Coimbra: Almedina, p. 150-153, 1993.


      




      

        2 Commodities é o termo utilizado para se referir aos produtos de origem primária que são transacionados nas bolsas de mercadorias. São normalmente produtos em estado bruto ou com pequeno grau de industrialização, com qualidade quase uniforme e são produzidos e comercializados em grandes quantidades do ponto de vista global. André Luís de Oliveira Castelo Branco. A produção de soja no Brasil: uma análise econométrica no período de 1994-2008. 2008. Disponível em:<https://www.agrolink.com.br/downloads/a%20produ%C3%A7%C3%A3o%20de%20soja%20no%20Brasil%20%20uma%20an%C3%A1lise%20econom%C3%A9trica%20no%20per%C3%ADodo%20de%201994%20-%202008.pdf>. Acesso em: 17 set. 2019.


      




      

        3 Eitii Sato. Conflito e cooperação nas relações internacionais: as organizações internacionais no século XXI. 2012. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbpi/v46n2/v46n2a07.pdf>. Acesso em: 15 set. 2019.


      


    


  




  

    2. CONCEITOS CENTRAIS E REVISÃO TEÓRICA




    2.1 a integração regional




    A integração pode encontrar significação no ato ou efeito de integrar(-se); na condição de constituir um todo pela adição ou combinação de partes ou elementos; na operação que consiste em achar a integral de uma equação diferencial; na ação pela qual substâncias estranhas ao indivíduo passam, por assimilação, a fazer parte integrante dele; em um processo que consiste na assimilação cultural, linguística e jurídica, de forma plena, por indivíduos estrangeiros em qualquer comunidade ou nação (MICHAELIS, 2018).




    Assim, verifica-se que as aplicações do termo integração são muitas, e vão desde a matemática à sociologia. Ao ingresso nesse universo, percebe-se que é interessante a compreensão da noção de região abordada pela Geografia: para a geografia, a região, antes de representar um dado, é uma construção que se apresenta como um todo funcional (HARTSHORNE, 1978). No lugar de naturalizar os conjuntos delimitados por acordos regionais comerciais ou por tratados internacionais regionais, eles preferem, em geral, observar e eventualmente cartografar a distribuição de fluxos e de práticas sociais, afim de observar se os agregados regionais se distinguem entre si (RICHARD, 2014). Chegando-se então, em uma abordagem descritiva e não normativa, o que contribui para o fenômeno da Integração Regional, já que entende região como algo dinâmico e não estático, voltado para as interações e não para a delimitação de território ou Estado Regional.
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